
Projeto de Lei nº 158/2017
Data: 04 de dezembro de 2017
“Dispõe sobre a alteração da Lei nº 2.284/2013, revoga leis, e dá outras providências.”
Ari Genezio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Vereadores de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º A Lei nº 2.284, de 18 de dezembro de 2013 que institui o IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano no município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, passa a vigorar com as alterações abaixo.

“Art. 65 (...)

“III – o imóvel utilizado para residência do proprietário, titular de domínio útil ou possuidor a qualquer título, enquadrado em uma das seguintes condições:”

Art. 2º Acrescenta-se as alíneas “d” e “e” ao inciso III do artigo 65:

“Art. 65 (...)

“III (...)

“d) os portadores de (CA) Câncer e ou do vírus HIV, causador da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida;

e) os portadores de “Mal Alzheimer” e “Parkinson”.
Art. 3º Acrescenta-se o inciso IV ao artigo 65:

“Art. 65 (...)

IV o contribuinte que tiver um único imóvel terá direito a isenção independente de utilizá-lo para sua residência.
Art. 4º Substitui-se a redação do §1° do artigo 65 para:

“Art. 65 (...)

“III (...)

“§ 1º As solicitações feitas pelos portadores das doenças descritas nas alíneas “d’ e “e”, serão mantidas em sigilo pelo Poder Executivo, de forma a garantir os seus direitos, preservar a sua identidade e resguardá-los de qualquer constrangimento.” 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas na integralidade as Leis nº. 1476 de 30 de maio de 2006, e 1.484 de 28 de junho de 2006.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.
                                                                ARI GENÉZIO LAFIN
                                                                    Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 117/2017.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Vereadoras, 

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo, cuja ementa: “DISPÕE sobre a alteração da Lei nº 2.284/2013, revoga leis, e dá outras providências.”

Informamos ao r. legisladores que a Lei nº. 1.476/2006, isenta de pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano os portadores de (CA) Câncer e/ou do vírus HIV, causador da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida.

Em referência à Lei nº. 1.484/2006, dispõe a mesma sobre a isenção de pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano os portadores de “Mal Alzheimer” e “Parkinson”.

O presente projeto de lei visa incluir na da Lei 2.284/2013 que disciplina o IPTU no Município de Sorriso, dispositivos contemplados nas duas leis já citadas acima, evitando assim que três diplomas legais disciplinem da mesma matéria, ao mesmo tempo, possibilitando maior eficiência aos trabalhos do Departamento de Tributação.   
É o que se apresenta, nesta oportunidade agradecemos o apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da presente matéria, bem como solicitamos sua aprovação em REGIME DE URGÊNCIA. 

Reiteramos a Vossas Excelências nossas estimas de elevado apreço.

ARI GENEZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência, o Senhor

FÁBIO GAVASSO

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso/MT

Nesta
